
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1106247 - SP (2026/0238281-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOSE FERREIRA DOS SANTOS DIAS 
ADVOGADO : EDUARDO JACOB - SP379637
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. UTILIZAÇÃO
COMO  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
ART. 105, I, E, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LESÃO
CORPORAL  GRAVE.  REGIME  PRISIONAL.
INEXISTÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. O entendimento do Tribunal estadual está de acordo
com o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, bem como
com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça,
no sentido de que a fixação do regime inicial fechado é
cabível para réu reincidente e com maus antecedentes,
ainda que a pena seja inferior a 4 anos de reclusão,
inexistindo  flagrante  ilegalidade  que  autorize  a
concessão da ordem de ofício. 
4.  O pedido de detração penal pelo período de prisão
cautelar já cumprido não foi apreciado pelo Tribunal de
origem, o que impede o conhecimento do pedido pelo
Superior  Tribunal  de  Justiça,  sob  pena  de  indevida
supressão de instância. 
5. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1106247 - SP (2026/0238281-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOSE FERREIRA DOS SANTOS DIAS 
ADVOGADO : EDUARDO JACOB - SP379637
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. UTILIZAÇÃO
COMO  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
ART. 105, I, E, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LESÃO
CORPORAL  GRAVE.  REGIME  PRISIONAL.
INEXISTÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. O entendimento do Tribunal estadual está de acordo
com o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, bem como
com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça,
no sentido de que a fixação do regime inicial fechado é
cabível para réu reincidente e com maus antecedentes,
ainda que a pena seja inferior a 4 anos de reclusão,
inexistindo  flagrante  ilegalidade  que  autorize  a
concessão da ordem de ofício. 
4.  O pedido de detração penal pelo período de prisão
cautelar já cumprido não foi apreciado pelo Tribunal de
origem, o que impede o conhecimento do pedido pelo
Superior  Tribunal  de  Justiça,  sob  pena  de  indevida
supressão de instância. 
5. Agravo regimental improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de JOSÉ FERREIRA

DOS SANTOS DIAS contra a decisão que não conheceu do habeas corpus.

A parte recorrente sustenta, em síntese, a necessidade de reforma da

decisão  agravada  para  reconhecer  suposta  ilegalidade,  com a  concessão  da

ordem de ofício, ainda que mantido o não conhecimento do habeas corpus.

Argumenta  que  o  regime  inicial  fechado  teria  sido  imposto  com

fundamentação  genérica  e  sem  análise  concreta  e  individualizada  das

circunstâncias do caso. 

Defende  que  o  acórdão  apontou  “desfavoráveis  circunstâncias

judiciais”  no  plural,  quando  a  sentença  só  valorou  negativamente  os  maus

antecedentes, mantendo os demais vetores como neutros ou favoráveis. 

Expõe que teria  havido imprecisão no julgamento dos embargos de

declaração, com referência alternada aos regimes “semiaberto” e “aberto”, o que

reforçaria a deficiência da motivação do regime fechado. 

Alega  que  a  reincidência,  isoladamente,  não  autoriza  regime  mais

gravoso com pena inferior a 4 anos, em consonância com a Súmula n. 269 do

STJ. 

Argumenta que a reincidência já foi considerada na segunda fase da

dosimetria, compensada com a confissão, não podendo ser reaproveitada como

único fundamento autônomo para o regime fechado. 

Defende  que  o  precedente  citado  na  decisão  agravada  (AgRg  no

AREsp  n.  2.902.713/SP)  exige  motivação  idônea  ancorada  em  maus

antecedentes e reincidência, o que não teria ocorrido no caso concreto. 

Aduz  a  desproporcionalidade  na  fixação  do  regime  fechado  para  a

pena de 1 ano, 7 meses e 1 dia, destacando as condições pessoais favoráveis

do paciente. 

Alega que a detração do período de prisão preventiva é obrigatória na

fixação do regime inicial  e  que a omissão configura vício  do próprio  acórdão

recorrido, não havendo supressão de instância. 

Argumenta  que  a  detração  reduz  o  saldo  de  pena  e  acentua  a

inadequação do regime fechado, reforçando a necessidade de abrandamento. 
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Requer, ao final, o acolhimento do agravo, com a reconsideração da

decisão  ou  o  julgamento  colegiado  para  conceder  a  ordem  de  ofício,

restabelecendo o  regime semiaberto  e  procedendo à  detração,  com eventual

fixação do regime aberto se preenchidos os requisitos. 

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, haja vista o trânsito

em julgado da condenação.

A  pretensão,  portanto,  é  manejada  como  substitutivo  de  revisão

criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que

estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para

julgar  revisão  criminal  é  limitada  às  hipóteses  de  revisão  de  seus  próprios

julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  FURTO
QUALIFICADO. DA  IMPETRAÇÃO  NÃO  SE  CONHECEU
PORQUE  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
NULIDADE.  ATUAÇÃO  DA  GUARDA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA
DE  ILEGALIDADE.  SITUAÇÃO  FLAGRANCIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade  de  impetração  de  habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal,  quando  já  transitada  em
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório  já  transitado  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência  desta  Corte"  (HC n.  730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF  1ª  Região,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/8/2022, DJe  de
15/8/2022).
2.  Na  linha  dos  precedentes  desta  Corte,  "não  há  falar  em
ilegalidade  na  prisão  em flagrante  realizada  por  guardas  civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão
prender  quem  quer  que  seja  encontrado  em  flagrante  delito'"
(AgRg  no  HC  n.  748.019/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024,
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PENA-BASE.  MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NA
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA.
MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE  VESTÍGIOS  NO
LAUDO  PERICIAL.  IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. [...]
2.  Por  força do  art.  105, I,  "e",  da  Constituição Federal,  a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal  limita-se  às  hipóteses  de  seus  próprios  julgados.
Por  se  tratar  de  habeas  corpus substitutivo  de  via
processual específica, não compete a esta Corte analisar os
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar
inadmissível  subversão  de  competência.  Cabia  à  defesa
trazer  seus  argumentos  relativos  à  diminuição  da  reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o
que não fez. [...] 
(AgRg  no  HC  n.  914.206/RJ,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  12/8/2024, DJe  de  15/8/2024,
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE  SUPERIOR. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão
do writ,  visto  que  o  conhecimento  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal  subverte  o  sistema  de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão  estadual  para  este  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC  n.
789.984/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I,  e, da Constituição Federal, a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o
que  não  ocorre  no  presente  caso,  em  que  se  insurge  a
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente,
no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
12/8/2024, DJe de 16/8/2024, grifo próprio.)
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Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Analisados  os  fundamentos  adotados  no  acórdão  do  Tribunal  de

origem,  observa-se  adequada  aplicação  do  direito  ao  caso  concreto,  nada

havendo a ser reparado.

Como já disposto, a Corte de origem deu provimento ao recurso de

apelação interposto pelo Ministério Público para fixar o regime fechado para o

início do cumprimento da pena relativa ao crime de lesão corporal grave.

Verifica-se, desse modo, que o entendimento do Tribunal estadual está

de  acordo  com  o  art.  33, §§  2º  e  3º,  do  Código  Penal,  bem  como  com  a

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, no sentido de que a fixação do

regime inicial fechado é cabível para réu reincidente e com maus antecedentes,

ainda que a pena seja inferior a 4 anos de reclusão.

A propósito:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RECEPTAÇÃO.  INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.  MAUS
ANTECEDENTES.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  REGIME  INICIAL
FECHADO.  AGRAVO  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E
DESPROVIDO.
I. Caso em exame 
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  conheceu
parcialmente de recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe
provimento, mantendo a condenação por receptação e a fixação
do regime fechado para cumprimento da pena.
II. Questão em discussão 
2. A questão em discussão consiste em saber se a condenação
por  receptação  pode  ser  mantida  com  base  em  elementos
probatórios considerados frágeis e se a aplicação da Súmula n. 7
do  STJ  é  adequada  para  obstar  a  análise  da  insuficiência
probatória.
3. Outra questão em discussão é a possibilidade de valoração
negativa  dos  maus  antecedentes  com  base  em  condenação
transitada em julgado há mais  de 10 anos e a adequação do
regime fechado para cumprimento de pena inferior a 4 anos.
III. Razões de decidir 
4.  A alegação de dissídio jurisprudencial  consiste em inovação
recursal, que impede o conhecimento do agravo nesse ponto.
5. A decisão monocrática não violou o princípio da colegialidade,
estando  em  conformidade  com  a  jurisprudência  do  STJ,  que
permite  a  decisão  monocrática  do  relator  sujeita  a  agravo
regimental.
6. A palavra dos policiais, dotada de fé pública, é apta a alicerçar
o decreto condenatório, não havendo elementos concretos que
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ponham  em  dúvida  as  declarações,  conforme  entendimento
jurisprudencial.
7. A valoração negativa dos maus antecedentes foi mantida com
base  em  tese  obrigatória  do  STF,  que  não  aplica  o  prazo
quinquenal  de  prescrição  da  reincidência  para  os  maus
antecedentes,  o  que  não  foi  devidamente  atacado  pela  parte
recorrente que deixou de apresentar o recurso adequado quanto
ao ponto, atraindo a incidência da Súmula n. 283/STF.
8. O  regime  fechado  foi  mantido  em  razão  dos  maus
antecedentes e da reincidência, conforme jurisprudência que
admite regime mais gravoso para penas inferiores a 4 anos,
desde que fundamentado.
IV. Dispositivo e tese 
9. Agravo conhecido em parte e desprovido.
Tese de julgamento: "1. A palavra da autoridade policial, dotada
de  fé  pública,  pode  fundamentar  condenação  na  ausência  de
elementos concretos que a desabonem. 2. A valoração negativa
dos maus antecedentes não está sujeita ao prazo quinquenal de
prescrição  da  reincidência.  3. O  regime  fechado  pode  ser
imposto para penas inferiores a 4 anos, se fundamentado em
maus antecedentes e reincidência".
[...]
(AgRg  no  AREsp  n.  2.902.713/SP,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  5/8/2025, DJEN  de
15/8/2025, grifei.)

Portanto, “não há se falar em ilegalidade do regime fechado, uma vez

que,  não  obstante  a  pena  seja  inferior  a  4  anos  de  reclusão,  o  paciente  é

reincidente e a pena-base foi fixada acima do mínimo legal. Assim, verifica-se

que o regime mais gravoso está de acordo com os termos do art. 33, §§ 2º e 3º

do Código Penal, não se aplicando o enunciado n. 269 da Súmula deste Tribunal

Superior”  (AgRg  no  HC  n.  999.854/SP,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/6/2025, DJEN de 25/6/2025). 

No mais, cumpre destacar que, fixada a pena-base acima do mínimo

legal,  decorrente  da  presença de circunstância  judicial  desfavorável,  e  sendo

reconhecida  a  agravante  da  reincidência,  a  imposição  de  regime inicial  mais

gravoso  do  que  o  cabível  é  permitida,  apesar  do  montante  final  da  pena.

Portanto, não há que se falar em bis in idem.

Quanto  ao  pedido  de  detração  penal,  vê-se  que  a  matéria  não  foi

apreciada pela Corte de origem, o que impede o conhecimento do pedido pelo

Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância. 

Nesse sentido:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO
EM  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO.  REVOGAÇÃO  DE
LIVRAMENTO  CONDICIONAL.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO.
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IMPOSIÇÃO  DE  SIGILO.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. INEXISTÊNCIA
DE NULIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  O  Tribunal  de  origem  não  analisou  as  teses  relativas  à
ausência  de  intimação  da  decisão  que  decretou  a  prisão  e  à
imposição  de  sigilo  pela  autoridade  impetrada.  Dessarte, não
havendo o pleito sido alvo de efetivo debate na origem, fica
impedido o Superior Tribunal de Justiça de examiná-lo, sob
pena de indevida supressão de instância.
[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 203.422/SC, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  16/10/2024, DJe  de
23/10/2024 – grifo próprio)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  NULIDADE.
SESSÃO  DE  JULGAMENTO  DO  AGRAVO  EM  EXECUÇÃO.
MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. A alegada nulidade no julgamento do agravo em execução não
foi analisada pela Corte de origem, o que impede o exame direto
por este Tribunal Superior,  sob pena de se incidir  em indevida
supressão  de  instância,  sendo  certo  que  caberia  à  defesa
suscitar a pretendida nulidade pela via própria, o que não ocorreu
no caso. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 941.591/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024.)

Com efeito, em que pese à argumentação expendida pelo agravante, é

pacífico na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que

o "prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito de admissibilidade da

via eleita, inclusive em se tratando de matérias de ordem pública, bem como

em  caso  de  suposta  nulidade  absoluta,  sob  pena  de  incidir  em  indevida

supressão de instância e violação da competência constitucionalmente definida

para esta Corte Superior" (AgRg no HC n. 934.464/MT, relator Ministro Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 26/9/2024).

Dessa forma, o agravante não trouxe argumentos aptos a reformar a

decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.106.247 / SP

Número Registro: 2026/0238281-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15012765620228260572 22420612022 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDUARDO JACOB 
ADVOGADO : EDUARDO JACOB - SP379637
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JOSE FERREIRA DOS SANTOS DIAS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE FERREIRA DOS SANTOS DIAS 
ADVOGADO : EDUARDO JACOB - SP379637
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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